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Introdução

As políticas públicas educacionais para crianças afro-
descendentes de 0 a 6 anos têm se constituído em um campo
reflexivo pouco contemplado por professores, pesquisadores
e estudantes do campo da educação brasileira, assim como,
no âmbito político, recebe pouca atenção por parte dos
gestores públicos. Há um sistemático “esquecimento” por
parte do pensamento social brasileiro, assim como pelas au-
toridades governamentais que no nosso país, o pertencimento
étnico é um elemento que gera diferentes condições de vida.

A despeito das construções históricas dos discursos
e práticas universalistas sobre a experiência existencial das
crianças 0 a 6 anos2 brasileiras, sabemos que viver a pri-
meira infância no Brasil passa pela necessária articulação
entre as categorias: etnia, idade, classe social e
regionalidade. De acordo com dados do Unicef (2003) das
23 milhões de crianças de 0 a 6 anos, o pertencimento étni-
co representa uma desvantagem, tendo em vista que neste
universo, 68,39% de crianças pretas e pardas de 0 a 6 anos
não tem acesso ao sistema educacional.

Essa realidade adversa enfrentada hoje pelas nossas
crianças afrodescendentes tem conexões com o passado.
Desde as últimas décadas de 1800, e, ao longo de todo o
século XX o discurso evolucionista, positivista e etnocêntrico
em conexão com a ordem capitalista vem sobredeterminando
no Brasil uma concepção de crianças pequenas afrodes-
cendentes como sujeito social sem direitos, e, ao mesmo,
tempo como chave para futuro da nação, desde que devida-
mente submetidas a um perverso processo educativo.

As políticas públicas educacionais voltadas para es-
sas crianças foram historicamente concebidas com um cu-
nho assistencialista visando o acesso controlado a uma
educação de conformação de subjetividades submissas,
voltadas para o trabalho, e de desqualificação de seu
pertencimento étnico e cultural com o intuito de evitar, ao
máximo, a possibilidade que essas crianças pudessem vir a
desestabilizar a ordem social vigente.

Este texto, objetiva empreender uma aproximação com
o discurso e com as práticas que configuraram o padrão de
intervenção das políticas públicas educacionais para crian-
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ças afrodescendentes de 0 a 6 anos no período das três últi-
mas décadas do século XIX até os anos 1990. A escolha por
este recorte temporal deve-se ao fato de o mesmo se consti-
tuir numa época de profundas transformações políticas, so-
ciais, econômicas, culturais no Brasil.

Partimos da compreensão de que o processo de defini-
ção, implementação e manutenção políticas públicas educa-
cionais estão articulados a representações e valores (Azevedo,
2004) que a sociedade brasileira vem tendo sobre essas crian-
ças enquanto pertencentes a um determinado grupo étnico.

Não poderíamos continuar sem explicitar que, por nos
animarmos pelas reflexões teóricas de Henrique Cunha Júnior
(2005) optamos pela categoria afrodescendente. Assim, tra-
balhamos no enfoque da afrodescendência e da etnia em uma
concepção político-cultural, baseada nos referenciais históri-
co-culturais que remetem a ancestralidade africana, possibi-
litando o trânsito no continuo África e Brasil.

 A expressão criança afrodescendete de 0 a 6 anos e/
ou pequena, se refere ao conjunto da população infantil for-
mada por crianças pretas e pardas.

Apoiados nos escritos de Mary Del Priori (s.d), Fulvia
Rosemberg (1999) e Ricardo Henriques (2001), a leitura dos
livros sobre a história do atendimento a crianças pequenas
ganha outra dimensão. As muitas categorias – “ingênuos”,
enjeitados”, “moleques”, “desvalidos” “abandonadas” e
“menor” – que a priori se referem à pobreza vão ser pers-
pectivadas como também relacionadas às crianças afrodes-
cendentes, porque, apesar das explicações sobre a pobreza
brasileira se sustentarem em um discurso centrado numa
perspectiva econômica, sabemos que historicamente no
nosso país a pobreza está concentrada no grupo social de
descendência africana.

Com isso pretendemos realizar dois movimentos; o
primeiro, é o de evidenciar e discutir se os estudos da histó-
ria da educação vêm se limitando a trabalhar com a catego-
ria de classe social, leia-se pobres. E, o segundo, é assinalar
que a formulação e implementação das políticas públicas
sociais estão vinculadas ao reconhecimento social dos su-
jeitos para os quais se destinam.

Nesse contexto, buscamos no passado, pistas que nos aju-
dem a ampliar a compreensão das ações realizadas no presente.

Histórico das políticas públicas educacionais de 1870 à 1990: em foco a
criança afrodescendente de 0 a 6 anos

Antes de iniciarmos este breve percurso acerca dos
discursos das políticas públicas educacionais buscando
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focar o lugar da criança afrodescendente pequena nelas, faz-
se necessário destacarmos que uma compreensão aproxi-
mativa da referida temática demanda um esforço analítico
de articular sua discussão aos construtos do paradigma da
modernidade, em suas múltiplas dimensões: a econômica,
o sistema do capital; a política, imperialismo; a filosófica, o
positivismo e o evolucionismo; e a dimensão epistemológica,
a racionalidade cientifica. A justificativa para tal destaque
se vincula a constatação de que tanto o Estado quanto a
sociedade brasileira vem mais intensificamente a partir do
final do século XIX e ao longo do XX, tomando tais dimen-
sões como seu universo referente.

A relevância e a importância do aprofundamento de
um debate que tal questão levanta, não serão objeto de refle-
xão nesse trabalho, antes, ele foi concebido para se constituir
em uma provocação inicial. Sendo assim, compreendemos
que muitos aspectos nos escaparão, até mesmo por conta
do extenso período escolhido – de 1870 ao final da década
de 1990 – mas por não termos a pretensão de apresentar
uma conclusão definitiva, decidimos correr o risco.

As três últimas décadas do século XIX são um mo-
mento histórico importante na formação social e política do
Brasil. Nesse período começa a haver uma penetração mais
forte no país da idéias de sociedades modernas, enquanto
organizações sociais fundadas no paradigma da ciência e
no desenvolvimento acentuado do sistema do capital. For-
jadas no interior de tais paradigmas, as lógicas evolucio-
nistas e positivistas matizam as mudanças exigidas para
que o país adentre no rol dos Estados “modernos”, “cultos”
“urbanos” e “civilizados”.

Influenciada pelo modelo civilizatório europeu, e pe-
los ideais republicanos a elite dirigente do país passou a
empreender a busca pela materialização da nacionalidade.
Para fundar a nação, era preciso pôr fim ao sistema
escravocrata, que agora passa a ser visto como fator de
empecilho ao progresso e a modernidade. A solução posta
em prática foi um encaminhamento progressivo e gradual
da abolição de tal regime a fim que o status quo da socieda-
de não fosse colocado em xeque.

A lógica moderna de operar mudanças que não colo-
cassem em questão os privilégios instituídos espraiou-se
por todos os âmbitos da organização social do Brasil, che-
gando à educação. Diferentemente do que era defendido
ainda na primeira metade do século XIX, a partir de 1870,
de acordo com Marcus Fonseca (2001) a escolarização pas-
sa a ser reconhecida como algo que deve ser estendido tam-
bém aos negros. Para este autor, a relação entre abolição e
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educação não foi colocada por se estar querendo proteger
as crianças negras, antes, se objetivava minimizar os im-
pactos que o fim do processo escravagista pudesse produ-
zir no perfil da sociedade brasileira

Nesse contexto, em 1871 é aprovada a lei do ventre
livre, segundo a qual as crianças nascidas de mulheres es-
cravas passariam a ser consideradas livres. A perspectiva
de educação para os filhos das escravizadas, projetada no
referido texto da lei, era o encaminhamento para os ofícios
manuais, aliado à educação moral e religiosa. Del Priori [s.d.]
nos lembra que esse documento legal previa ainda que a
educação dos ingênuos – filhos das escravas, de até 5 anos
– fosse entregue ao governo pelos senhores. No entanto, o
Estado brasileiro buscou apoio em organizações privadas
para dividir com ele a responsabilidade pela educação des-
sas crianças.

Nos últimos anos do século XIX e inicio do XX com a
intensificação da urbanização e industrialização do Brasil; com
a preocupação mais acentuada quanto à constituição do Es-
tado Nacional e com a cultura do país, começou a haver um
interesse pelas crianças. Segundo Rizzini (1997), nesse mo-
mento, a criança passa a ser percebida como patrimônio va-
lioso de uma nação; como ‘chave para o futuro’.

O discurso da criança enquanto ‘chave para o futuro’
defendido pela intelectualidade brasileira foi assentado
numa concepção ambígua. Esperança e ameaça, essas eram
as representações mais presentes sobre a criança nesse
momento. A idéia da criança como símbolo da esperança
está ligada ao fato de que caso fosse devidamente educada,
ela poderia se tornar um braço produtivo a servir a nação. E
a imagem da criança enquanto ameaça, – produto de uma
concepção científico-racional do mundo – levava a concebê-
la como delinqüente que devia ser afastada do caminho que
leva a criminalidade. (RIZZINI, 1997).

Essa representação ambivalente favoreceu para que
as crianças pobres ou abandonadas que nós entendemos
como sendo principalmente as afrodescendentes, passas-
sem a ser identificadas como um grave problema social a
requerer intervenção urgente. Rizzini (1997) nos conta que
a percepção dessa situação aliada a um estatuto jurídico,
transformou a criança pobre em menor. Assim, esta catego-
ria específica de criança passou a ser um dos principais al-
vos da missão eugênica e higienizadora que dominava a
sociedade brasileira de então. O controle sobre a população
adulta passava antes pelo controle sobre o segmento negro
infantil, uma vez que a maioria das crianças nas ruas eram
as negras. (DEL PRIORY [s.d.])
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Para conter os prováveis futuros problemas que a
população infantil pobre prometia, buscando assegurar a
ordem e o progresso, foram delegado poder de interven-
ção a três instâncias: medicina, justiça e a filantropia
(RIZZINI, 1997). A primeira tinha a função de diagnosti-
car possibilidades de recuperação e formas de tratamen-
to; a segunda desempenhava o papel de regular a
proteção, e a última tinha objetivo de prestar atendimen-
to aos pobres e desvalidos.

Assim os médicos, juristas e filantropos foram os
primeiros a se envolver com a discussão sobre o que fa-
zer com a criança. Influenciados pelas teorias eugênicas
e higiênicas – que tinham como finalidade última “civili-
zar” o país, por meio da depuração da raça (MARQUES,
1994,) tais atores passaram a ser os principais defenso-
res da idéia de que enquanto um ser em formação, a crian-
ça pode ser transformada em pessoa útil para o progresso
da nação ou num individuo improdutivo a pesar nas cos-
tas da coletividade.

A característica do atendimento a criança pequena,
nesse período foi à vigência do modelo médico-higiênico-
nutricional (KRAMER, 1995). Para esta autora, a ênfase das
ações voltadas para a criança de 0 a 6 anos tendo por base
o citado modelo foram: medicalização da assistência,
psicologização do trabalho educativo, concepção abstrata
de criança e maior preocupação do Estado com a quanti-
dade de crianças brasileiras, uma vez que este se preten-
dia forte.

A articulação entre esse modelo de prática e os dis-
cursos presentes desde os últimos anos de 1800, e nas três
primeiras décadas do século XX propiciou a criação várias
instituições visando atender à criança pequena, como por
exemplo, o Instituto de Proteção e Assistência à Infância do
Brasil e o Departamento da Criança no Brasil. É importante
ressaltar que a criação e manutenção das instituições eram
predominantemente de responsabilidade da iniciativa pri-
vada, pois, até então, as autoridades governamentais pou-
co se mobilizavam em manter a gestão por política.

A partir da década de 1930, em virtude das modifica-
ções políticas, econômicas e sociais ocorridas no país, o pa-
pel do Estado para com o atendimento a criança pequena
passa a ser defendido de modo mais veemente pela própria
elite dirigente, que se coloca como interessada na gestão,
direção e no controle do atendimento a criança, contudo, no
que diz respeito aos custos envolvidos, estes seriam dividi-
dos com a sociedade, uma vez que se alegava dificuldade
financeira para manter o atendimento sem parcerias.
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A intervenção estatal na área da criança a partir dos
anos 1930 foi organizada combinando assistência social e
medidas de controle jurídico, o que Luiz Bazílio (2002) cha-
mou de corpo jurídico/institucional. Para este autor, bem como
para Deise Nunes (2005) essa junção constituiu-se no padrão
brasileiro de atenção as crianças até 1980. Para conter e re-
gular socialmente as crianças abandonadas e delinqüentes,
no decorrer desses cinqüenta anos foram criadas inúmeras
instituições que isolavam a criança do convívio com a socie-
dade, pois o modelo de política pública social privilegiado
pelo Estado brasileiro para essas crianças foi o internato.

Para dar sustentação a essa política de separar as cri-
anças que haviam se desviado dos padrões de comporta-
mento normais, foram elaboradas legislações e criadas
instituições. Dois Códigos de Menores; criação do Juizado
de Menores; Serviço de Assistência ao Menor e Fundação
Nacional do Bem-estar do Menor, dentre outras. Nesse con-
texto, à criança abandonada e delinqüente era destinada a
uma intervenção social de tutela vigilante do Estado.

A partir da primeira metade de 1960, com a tomada
do poder pelas forças militares a atenção a criança pequena
passa a ser considerada como uma questão de segurança
pública (NUNES, 2005). As crianças pobres que ainda não
haviam concretizado a profecia de que se tornariam delin-
qüentes, foi adotado pelo Estado brasileiro, a partir do final
daquela década, mas, mais especificamente por volta dos
ano1970, uma política pública social de caráter compensa-
tório e preparatório.(KRAMER, 1995). Por meio dela, busca-
va-se compensar as carências culturais que essas crianças
trariam ao entrar na creche e pré-escola, e, por outro lado,
garantir o sucesso nos níveis de escolaridade seguintes.

Com vista à implantação de tal modelo de atendimen-
to, Fulvia Rosemberg (1999) nos conta que durante os go-
vernos militares o Estado elaborou uma política vigorosa de
ampliação de ofertas de vagas, desenhando para a educa-
ção infantil um perfil de atendimento de massa, principal-
mente por meio de programas implantados pelo Movimento
Brasileiro de alfabetização – MOBRAL e pela Legião Brasi-
leira de Assistência – LBA.

De acordo com Rosemberg (1999) esse atendimento
de massa na educação infantil foi possível graças à implan-
tação de programas de baixo custo, não formais sustenta-
dos pela de mão-de-obra feminina que não tinha formação
docente. Ainda segundo a citada autora, as crianças negras
e pobres da região Nordeste e periferias urbanas eram a
clientela a quem tal política pública era destinada, que ti-
nha o argumento de se constituírem em medidas para igua-
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lar as oportunidades de acesso ao ensino fundamental. No
entanto, para Rosemberg (1999) essa configuração de polí-
tica pública provocou um novo processo de exclusão de cri-
anças negras e pobres, além da desvalorização de mulheres
adultas de classes populares.

Esse padrão de intervenção social do Estado formu-
lado por volta de 1970, teve desdobramentos nas décadas
seguintes, 1980 e 1990, generalizando-se como modelo pos-
sível e adequado de educação infantil para o Brasil.
(ROSEMBERG, 1999). Mas a mesma autora assinala que ele
também sofreu impacto de novas idéias sobre educação in-
fantil veiculadas, mais intensamente, a partir de 1980, pe-
los movimentos sociais de mulheres e o de luta pelos direitos
das crianças e dos adolescentes.

Momento de retorno gradual a democracia do país, com
a efetiva participação dos movimentos sociais, os cinco pri-
meiros anos de 1980 foram caracterizados por inúmeras inicia-
tivas, e publicações de pesquisa ou documentação jornalística
na defesa do menor. A partir da segunda metade da mesma
década, por meio do surgimento ou do fortalecimento de di-
versos atores sociais começam a se estabelecer novos rumos
da política de atendimento à criança.(BAZÍLIO, 2002)

As pressões dos movimentos sociais contribuíram para
a inclusão dos direitos das crianças pequenas em textos ofici-
ais, como na Constituição de 1988 ou no Estatuto da Criança e
do Adolescente de 1990. Havia uma demanda crescente da
sociedade para que o Estado assumisse o dever em definir
políticas públicas integradas para o atendimento da criança
pequena, sobretudo na área de saúde, assistência e educação.

O movimento do tempo trouxe para a década de 1990
ventos fortes que modificaram a concepção de Estado e de
política pública social. É o neoliberalismo, que com sua ên-
fase “à eficiência, à redução do papel do Estado, ao aumen-
to do papel da iniciativa privada, do mercado e do subsídio
para a demanda” (Villalobos apud ROSEMBERG, 2002:65)
estabeleceu um novo paradigma de economia e políticas
públicas sociais, dentre elas as educacionais inclusive.

Também na área de políticas públicas de educação in-
fantil, estudos apontam (CARVALHO, 2002; FULLGRAF, 2002;
ROSEMBERG, 2002) a significativa influência do Banco Mun-
dial3 entre outras organizações multilaterais na consecução
de prioridades e estratégias para este nível de ensino, a par-
tir da década de 1990. Ainda segundo esses estudos, contra-
riando o que foi assegurado pela legislação brasileira, o
objetivo desse organismo era eximir o Estado de suas obri-
gações sociais e convidar as entidades sociais para que em
parceria ampliassem vagas na educação infantil.
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A luta histórica dos movimentos sociais dos anos 1980,
para que cada vez mais as ações voltadas para crianças de
0 a 6 anos fossem políticas públicas educacionais com ele-
vado padrão de qualidade, passa a ter que enfrentar o dis-
curso dos organismos multilaterais que propagam como
concepção de atendimento à infância: programas de aten-
dimentos não-formais, a baixo custo e com a participação
da comunidade. Essa tríade, que caracteriza o modelo de
atendimento preconizado pelo Banco Mundial, funda-se no
conceito de Desenvolvimento e Cuidado da Primeira Infân-
cia – Early Childhood Care and Development – que por sua
vez liga-se ao modelo de desenvolvimento econômico.

Que conceito de primeira infância subsidia as políti-
cas do Banco Mundial? O modelo utilizado de desenvolvi-
mento humano utilizado para promover o ECA (Early
Childhood Care and Development) – Desenvolvimento e
Cuidado da Primeira Infância – reflete o modelo de desen-
volvimento econômico. [...] As metáforas econômicas e
tecnocráticas da teoria do capital social4 são usadas para
explicar e justificar o interesse do Banco Mundial pelas cri-
anças e pela infância. Para o Banco, o objetivo da infância é
tornar-se um adulto plenamente produtivo, o “capital hu-
mano” do futuro. (PENN, 2002:.12).

A ênfase em desenvolvimento infantil, por parte do
Banco Mundial, é estratégia utilizada para pulveri-
zar responsabilidades no campo das políticas da
educação das crianças pequenas brasileiras. Na
implementação de programas de desenvolvimento
infantil, pode-se contar com mães, com uma exten-
sa rede de entidades filantrópicas, domiciliares que
atendem das mais diversas formas as crianças pe-
quenas, modelo “não-formal” (FULLGRAF, 2002).
Longe de atender com qualidade a demanda exis-
tente esses modelos de baixo-custo têm sido desti-
nados às crianças pobres (PENN, 2002).
Acrescentaríamos crianças afrodescendentes.

O processo de desregulamentação da responsabili-
dade do Estado com as políticas públicas sociais, princi-
palmente com a as educacionais iniciadas em 1990, é ainda
observado nos cinco primeiros anos do século XXI. Nesse
contexto, quando o governo brasileiro se refere à amplia-
ção de vagas na educação infantil, está geralmente falan-
do da expansão do modelo “não-formal” que tem meninas
e meninos afrodescendetes como principais destinatários
dessa política.
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Considerações Finais

Ao olharmos para o padrão de intervenção social que
o Estado brasileiro vem realizando para o atendimento a crian-
ça afrodescendente pequena, pode se entrever a construção
e manutenção de uma lógica de dominação étnica, cultural,
etária e social. Assentadas num discurso etnocêntricos e
evolucionista-positivista, cuja base material é o sistema do
capital, as políticas públicas educacionais, desde as três úl-
timas décadas do século XIX, vêm se orientando por princí-
pios monoculturais que denegam a multiplicidade de sujeitos
sociais e culturais presentes no país.

As conseqüências e os desdobramentos dessa ideo-
logia racista, sexista e adultocêntrica para o conjunto da
população negra que se encontra na faixa etária de 0 a 6
anos, são a produção de representações e valores sociais
que inferiorizam e desqualificam o seu pertencimento étni-
co, de gênero e geracional em todos as dimensões das prá-
ticas sociais, inclusive na definição, implementação e
manutenção de políticas públicas educacionais.

Os fazedores de políticas públicas, apoiados por tais
representações, acabam desenhando políticas educacionais
que perpetuam a produção e reprodução da subalternidade.
Às crianças negras quase sempre é destinado um sistema
de socialização que educa para servir, e, agradecer pelo
pouco que lhe é destinado, como se o Estado brasileiro ti-
vesse lhes fazendo um favor.

Hoje apesar de, em termos quantitativos, mais cri-
anças afrodescendentes pequenas serem atendidas
em instituições públicas estatais de educação – o
que é devidamente explorado pelos governos na
mídia – isso não significa que a inclusão delas nes-
se sistema esteja se dando em bases efetivamente
democráticas. Já que a expansão do sistema de edu-
cação infantil ainda privilegia um modelo de inves-
timento a baixo-custo, com intensa demanda pela
participação da comunidade, e insuficiente qualifi-
cação das professoras. (ROSEMBERG, 1999).

Ao trazermos tais reflexões para o centro do debate,
pretendemos contribuir para que as assimetrias vividas pe-
las crianças afrodescendentes de 0 a 6 anos, no âmbito das
políticas públicas educacionais, se torne cada vez mais uma
questão problematizada pelo conjunto da sociedade brasilei-
ra. A inserção definitiva de tal assunto, tanto como aspecto
da reflexão científica, como elemento da agenda da política
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nacional pode significar passos importantes rumo a constru-
ção de mudanças estruturais na educação dessas crianças.

Os desafios na definição de políticas educacionais
especificas para a população infantil negra passa pela bus-
ca de aproximação das experiências existenciais das crian-
ças afrodescendentes. Esse movimento de achegar-se perto
delas pode favorecer novas práticas sociais e novos discur-
sos, que passe longe dos pressupostos etnocêntricos-capi-
talistas que ora as consideram como braços produtivos ao
desenvolvimento do país, ora como ameaça social que deve
ser devidamente recuperada ou reprimida.

Em síntese, compreendemos que o processo de for-
mulação, implementação e manutenção das políticas públi-
cas educacionais, efetivamente democráticas, devem se
realizar a partir de duas linhas de ação: a primeira é a arti-
culação entre etnia, gênero e classe social, faixa etária e
regionalidade; e, a segunda, é um reconhecimento social
positivado de meninas e meninos negros de 0 a 6 anos como
cidadãos do presente que atualizam o passado do seu gru-
po, para desenhar um futuro mais solidário.
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NOTAS

1 Professora de Educação Infantil da UFBA, Mestranda em
Educação Brasileira na Universidade Federal do Ceará; Bol-
sista do IV Concurso Negro e Educação ANPED/Fundação
FORD/ Ação Educativa; Participante do Projeto Abayneh
flaviad@ufba.br
2 Nesse texto, também usamos o termos criança pequena
para nos referir a criança de 0 a 6 anos.
3 “O Banco Mundial é a denominação genérica para nume-
rosas instituições financeiras internacionais (organismo
multilateral de financiamento) criado após a Segunda Guer-
ra Mundial com intenção original de promover novo fluxo de
desenvolvimento e a reconstrução de economias debilita-
das. Atualmente é composto por 181 países-membros, in-
clusive o Brasil.” (PENN, 2002.)
4 “A teoria do capital social sustenta grande parte de atenção
recente do Banco Mundial ao tema do bem estar-social: au-
mentar o capital social de uma pessoa, sua capacidade de vin-
cular-se a redes sociais e compartilhar riscos levaria a maior
competitividade e produtividade”. (IDS apud PENN, 2002).


